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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI Nº 62f? ~E 2011. 
(Do Sr. Robson Tuma) 

Estabelece pena de reclusão, de um a dois 
anos, para o crime definido no art. 348 do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° O art. 348 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal, passa a viger com a seguinte redação: 

"Art. 348 ........................................................................................... . 
Pena - reclusão, de 1 (um) a 2 (dois) anos . 
........................................................................................... (NR)" 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor noventa dias após sua publicação. 

Sala das Sessões, em de de 2011 . 

JUSTIFICAÇÃO 

Atualmente, o crime de favorecimento pessoal, descrito no art. 348 
do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), é apenado com 
detenção, o que impossibilita a autorização judicial para a interceptação das 
comunicações telefônicas, conforme dispõe o art. 2º, 111, da Lei nº 9.296, de 24 de julho 
de 1996. 

Com o presente projeto, pretende-se cominar pena de reclusão para 
o mencionado delito. Dessa forma, seria possível obter a autorização para a 
interceptação telefônica, o que é imprescindível para apurar a localização de 
sentenciados que, com o auxílio de terceiro, fogem ao cumprimento da pena que lhes foi 
imposta. 
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Consideramos que a modificação legislativa proposta é conveniente 
e oportuna e contribuirá efetivamente para repressão da criminalidade. Por tais razões, 
peço o apoio dos meus pares para a aprovação do presente Projeto de Lei. 
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